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RELATÓRIO DE ANÁLISE E PESQUISA LEGISLATIVA 
 

Projeto de Lei nº 13/2026                                                            Mensagem nº 01/2026 

Autoria: Poder Executivo Municipal 
Ementa: “Autoriza o Poder Executivo Municipal a proceder à abertura de Crédito Adicional Especial, 
exclusivamente para fins de reclassificação da estrutura funcional programática, sem alteração de 
valores na estrutura das despesas orçamentárias disponíveis, e dá outras providências.” 
 

1. BASE LEGAL E REGIMENTAL 
 

- A proposição submetida à análise está amparada nos arts. 172, 175 e 188 da Resolução nº 910/91 
– Regimento Interno1, bem como nos arts. 46, 51, 161, III, §6º e §7º e art. 163, todos da Lei Orgânica 
do Município2.  
 

2. DA TÉCNICA LEGISLATIVA 
 

- Consoante imperativo do Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador, em seu art. 178, 
inciso III,3 anexamos cópia da legislação mencionada, bem como do endereço eletrônico para 
consulta do inteiro teor.4  
 

- O projeto de lei em análise obedecerá ao regime insculpido no art. 163, §1º, inciso I, da LOM e 
normas equivalentes no Regimento Interno, no contexto do Processo Legislativo Municipal, 
incumbindo à Comissão Permanente de Finanças, Orçamento e Fiscalização, a emissão de parecer, 
nos termos. 
 

- Por fim, o projeto de lei em análise seguirá em regime de urgência no Processo Legislativo 
Municipal, uma vez que houve menção na Mensagem enviada a esta Casa Legislativa, nos termos do 
art. 47 da LOM.5 Ademais, a nova redação dada ao art. 189 do Regimento Interno (Resolução nº 
910/91) define o prazo de 75 (setenta e cinco) dias para o rito do procedimento abreviado no 
Processo Legislativo desta Casa, a contar da sua chegada à Câmara. 
 

Salvador, em 25 de fevereiro de 2026. 
 

 
 

  Laís Neves de Souza Pereira dos Santos 
Coordenadora de Análise Legislativa  

 
1 RICMS: Art. 172. A iniciativa das leis, ressalvados os casos de competência exclusiva, cabe a qualquer Vereador, às Comissões da Câmara, ao Prefeito e à proposta 
de 5% do eleitorado. Art. 175. Os Projetos de iniciativa do Executivo serão acompanhados de Mensagem do Prefeito. Art. 188. A iniciativa dos Projetos de Lei cabe 
a qualquer Vereador, Comissão da Câmara, cidadãos e ao Prefeito, sendo privativa deste a Proposta Orçamentária e aqueles que disponham sobre matéria 
financeira, criem cargos, funções ou empregos públicos, aumentem vencimentos ou importem em aumento da despesa ou diminuição da receita, ressalvada a 
competência da Câmara, no que concerne à organização de sua Secretaria e à fixação dos vencimentos dos seus servidores. 
2 LOM: Art. 46. A iniciativa das Leis Complementares e Ordinárias, salvo os casos de competência privativa, cabe ao Vereador, Comissão da Câmara Municipal, ao 
Prefeito e por proposta de 5% do eleitorado, no mínimo. Art. 51. Os Projetos de Lei não poderão tratar de matéria estranha ao enunciado da respectiva ementa 
e, quando da iniciativa do Prefeito, serão acompanhados de mensagem fundamentada. Art. 161. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: III - os 
Orçamentos Anuais; § 6º A Lei Orçamentária Anual compreenderá: I - O orçamento fiscal referente aos Poderes Legislativo e Executivo, seus fundos, órgãos e 
entidades instituídas e mantidas pelo Poder Público; II - O orçamento de investimentos das empresas em que o Município, direta ou indiretamente, detenha a 
maioria do capital social, com direito a voto; III - O orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela vinculadas da administração 
direta e indireta. § 7º A Lei Orçamentária Anual não conterá dispositivo estranho à previsão e à fixação da despesa, não se incluindo na proibição a autorização 
para abertura de créditos suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que por antecipação da receita, nos termos da lei. Art. 163. Os Projetos de 
Lei relativos ao Plano Plurianual, às Diretrizes Orçamentárias, à proposta do Orçamento Anual e aos créditos adicionais serão apreciados pela Câmara Municipal, 
na forma do Regimento Interno, respeitados os dispositivos deste artigo. § 1º Caberá à Comissão Permanente de Finanças: I - examinar e emitir parecer sobre os 
projetos e propostas referidos neste artigo e sobre as contas apresentadas anualmente pelo Prefeito; II - examinar e emitir parecer sobre planos e programas 
municipais, distritais, de bairros, regionais e setoriais previstos nesta Lei Orgânica e exercer o acompanhamento e a fiscalização orçamentária, sem prejuízo da 
atuação das demais Comissões da Câmara Municipal criadas de acordo com o artigo. 
3 RICMS: Art. 178. A Mesa deixará de aceitar qualquer proposição que: (...) III - faça referência a Lei, Decreto, Regulamento ou a qualquer outro dispositivo legal 
sem se fazer acompanhar de sua transcrição; 
4 Lei Municipal nº 9.921/2025. Disponível em: http://leis.org/30slk; Portaria SOF/SETO/ME nº 42/1999. Disponível em:  https://in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-
sof/me-n-2.520-de-21-de-marco-de-2022-387374808 Constituição Federal de 1988. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm   
Lei Municipal nº 9.868/2025. Disponível em:  http://leis.org/2f744  
5 LOM Art. 47. O Prefeito poderá enviar à Câmara Projetos de Lei sobre qualquer matéria, os quais, quando solicitar, deverão ser apreciados em regime de urgência, 
no prazo de até 75 (setenta e cinco) dias, a contar do seu recebimento pelo Protocolo da Secretaria da Câmara, ao final do qual, não tendo sido apreciado, será 
sobrestada a deliberação quanto às demais proposições, para que ultime a votação na próxima Sessão subsequente. 
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